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­

de aquisição de matérias­primas agrícolas, distri­

buição e processamento, empreendido por todos 

­

cionais e organizacionais na relação entre empresas 

agroindustriais e estabelecimentos agrícolas como 

na agropecuária, no que diz respeito aos aspectos 

composição do produto, inovação tecnológica e es­

Em meados dessa mesma década, uma miríade de 

­

elas, a inclusão de produtos agroindustriais em pro­

gramas governamentais, a exemplo da alimentação 

­
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­

ração de novos postos de trabalho e com o aumento de renda para produtores e 

­

­

­

áveis, mas uma gama de outras necessidades como apoio para ser 

artesanal de alimentos, melhoria da qualidade dos produtos, constru­

ção de mercados, capital de giro, técnicos para encaminhar a legaliza­

­

­

­

­

­

­

dutores rurais, microempreendedores, técnicos e gestores governamentais, du­
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Programas e políticas governamentais de apoio à 

atividade agroindustrial

­

­

­

­

­

comunidades tradicionais, contribuindo, assim, para a construção de um modelo 

a)

b)

c) ­

d)

e) ­
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­

­

tecimento e estruturação de sistemas descentralizados, de base agroecológica e 

organização de circuitos locais e regionais de produção, abastecimento e con­

­

­

­

­

munidades tradicionais em situação de insegurança alimentar e nutricional, de 

­

como algumas de suas metas:

a)
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b)

c)

assentadas, promovendo o desenvolvimento dos projetos de assentamento 

Posteriormente, o Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Soli­

­

­

incluíam:

a)

b)

c) ­

d)

e)

­

Outro importante programa governamental que contribuiu sobremaneira para 

­



86

­

­

­

­

­

­

jetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, voltados para o setor agroindus­

por produtos ou demandas ecorregionais e também atuam na geração de tecno­

­

­

­

­

­
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quanto aos cuidados para a prevenção de contaminação nos alimentos produzi­

Recomendações 

-

cultura familiar 

­

­
1

­

­

­

sos de gestão e ao atendimento a requisitos legais para a inserção de produtos 

­

­

1  ­

­
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­

­

Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interes­

tadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) próprio, decorrente da comer­

aumentando o prazo de 120 meses do saldo devedor do ICMS para até 31 de 

­

­

operando no estado, além da recuperação de empreendimentos que atendam 

­

­

­
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-

Atuação das instituições de fomento e regulação 

junto ao setor agroindustrial no estado do Acre

-

-

-

-

-

-

-

-

-
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­

­

­

­

ou outros produtos vegetais, sendo determinadas por esse documento as condi­

­

­

Dvisa, será detalhada no item Legislação, em virtude de se embasar em norma­

Compete, portanto, ao sistema de vigilância sanitária estadual, além da autori­

­

ladores de alimentos, sendo esse serviço disponibilizado mediante solicitação de 

­
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e dos Serviços Sustentáveis (Sedens) é o órgão do governo do estado a quem 

­

a)

­

b) ­

­

c)

d) ­

visionar sua execução, incluindo o monitoramento da aplicação dos instru­

e)

g)

­

orientados, principalmente, para apoiar empreendimentos agroindustriais de 
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­

governamental conta também com a Secretaria de Pequenos Negócios (SEPN), 

­

­

­

No período do levantamento de dados, a SEPN apoiou a instalação da Casa de 

­

­

­

­
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­

­

­

­

sarial, compreendendo empreendedorismo, gestão organizacional, inovação e 

­

­

Legislação

­

­

portantes geradores de postos de trabalho e de renda, principalmente nas eco­

Observando­se dados do Cadastro Central de Empresas (Cempre) (IBGE, 2014), 

­

­
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­

­

sustentabilidade ambiental dos processos de produção prevenindo ou minimi­

­

­

do rural, a sustentação de sistemas locais de produção e comercialização de ali­

de trabalho interministerial (GTI) (Brasil, 2005a), por solicitação do Ministério do 

­

­

­

­

­



95

­

­

dutores apresentavam para isso estavam o elevado custo para a regularização, 

­

­

técnicos de órgãos ambientais quanto à execução dos procedimentos de licencia­

contempla aspectos da realidade da produção agroindustrial de base comunitá­

­

­

­



96

dade, aliada à segurança e qualidade dos produtos oriundos desses empreendi­

Essa mudança é destacada por Cardoso (2012) quando reconhece que “Embora 

­

­

­

sa da obrigatoriedade de registro junto aos órgãos de vigilância sanitária de um 

­

dutos e serviços desses empreendimentos, enquanto promove inclusão social e 

­

­

­

­

­

­
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­

de registro junto ao órgão de vigilância sanitária, de acordo com a Resolução 

No entanto, outras normas do mesmo colegiado tornam obrigatório ao empre­

endimento se submeter à inspeção e à emissão de alvará sanitário pela autori­

à construção) e inspeção do empreendimento, ao término da execução da obra 

Por ocasião da solicitação de alvará sanitário, o interessado deve apresentar ao 

­

­

­

a implementação das medidas necessárias para assegurar a inocuidade e a qua­
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-
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a)

para inspeção sanitária de alimentos, as diretrizes para o estabelecimento de 

b) ­

c) ­

­

­

­

tencial de impacto ambiental gerado pelo empreendimento agroindustrial e pela 

­

trias de polpas locais, são consideradas de pequeno porte e baixo impacto am­

impacto do empreendimento é realizada pelo órgão ambiental, sendo necessá­

órgão que o empreendimento agroindustrial é de pequeno porte e apresenta 

baixo potencial poluidor, o processo de licenciamento ambiental passa a ser sim­
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­

tringe apenas às normas sanitárias e ambientais aqui destacadas, sendo reco­

­

Fatores determinantes para a instalação e 

fortalecimento de agroindústrias familiares na 

perspectiva de técnicos e empreendedores

­

­

­

muitas vezes é necessário encarar burocracias excessivas o que acaba ocasio­

­

­
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Levantamento de dados

­

­

­

­

estado, abordadas durante a execução do projeto, encontram­se relacionadas na 

Federal Registro

Federal Registro sanitário

Federal Crédito

Estadual

Estadual Registro sanitário

Estadual Registro

Imac Estadual Licenciamento ambiental

SEPN Estadual

Sedens Estadual

Estadual

Sistema S
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I Seminário Estadual de Agroindústria

a)

b)

c)

d)

e)

­

­

­

a)

b) ­

c)

d)

e)
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Percepção dos fatores considerados limitantes na 

implantação de agroindústrias familiares no estado por 

gestores, técnicos e empreendedores

­

­

­

­

­

­

­

­

­

­

­

­
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divididos em duas categorias, de acordo com a instância ou grupo de entrevista­
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técnicos governamentais

Falta de clareza quanto ao papel institucional

De um modo geral, durante as visitas aos órgãos governamentais de regulação 

­

quando esta é uma atribuição exclusiva dos órgãos do sistema de vigilância sani­

­

­

Outra situação diz respeito ao papel que técnicos de órgãos reguladores devem 

­

­

­
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Ação institucional desarticulada

­

­

­

­

­

­

além do envolvimento de outros órgãos como os de regulação sanitária, ambien­

o empreendimento com recursos para sua construção e estruturação, sem con­

­

­

­
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­

jamento e o dimensionamento dos processos de produção, resultando em uma 

estrutura de boa qualidade, mas sem o atendimento de rede elétrica que com­

orientação e acompanhamento do grupo para a gestão do empreendimento, o 

­

­

­

­

podem planejar e dimensionar empreendimentos agroindustriais, envolvendo a 

­

­

nistração, contabilidade, dentre outros, que podem atuar na orientação para a 
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-

a) -

b) -

c)

d)

e)

-

-

Inexistência de instrumentos organizados e formais de apoio à 

atividade agroindustrial

-
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­

­

­

mentos sobre quais empreendimentos podem ser apoiados por cada uma das 

­

­

­

agroindústrias familiares

­

­
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Em um grau um pouco maior de complexidade do que a determinação de custos 

­

­

corrobora­se para as elevadas taxas de insucesso de empreendimentos agroin­

orientação dos empreendedores, inclusive, previamente à instalação das agroin­

­

País, o atendimento à legislação em si não deveria ser encarado como barreira ao 

desenvolvimento do setor, uma vez que o estabelecimento e o cumprimento das 

e qualidade ao produto, proteção ao meio ambiente e ao consumidor, dentre 

­

­

­
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visto que as normas sanitárias são uma das principais barreiras para a venda de 

­

­

Fornecimento irregular de matéria-prima

­

cia da sazonalidade dos produtos, a exemplo do açaí como a matéria­prima mais 

­

de planejamento de produção para organizar o abastecimento de insumos, o que 

volumes de matéria­prima ou sazonalmente, atuando na ociosidade, consideran­

que visem promover sistemas de produção adequados à realidade das agroin­

­

­
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­

­

lamentos técnicos, ou mesmo disposição para interpretá­los e adaptá­los à re­

­

­

­

­

­

­

­

­

­

­

­
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­

O apoio ao desenvolvimento de setores da economia local perpassa por muitas 

­

­

inicial a criação de um grupo de trabalho que tenha como papel promover a ação 

­

­

­

­

­

­

nhamento técnico para a obtenção de registros e licenças (apoio, por exemplo, de 
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­

­

­
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Referências

­

­

­

­



116

­

­

­

­

­

­

mento técnico para inspeção sanitária de alimentos”, as “Diretrizes para o estabelecimento de boas 
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: impacto social da 

: cadeias curtas das 

­

­

: limites e potencialida­

­
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-

: 

: 


